
RECURSO ESPECIAL Nº 1980652 - SP(2022/0004850-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : JESSICA LAVADO DA SILVA
ADVOGADO : JESSICA LAVADO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP327539
RECORRIDO : H & D BRASIL LTDA
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
INTERES. : ESPLANE ESPACOS PLANEJADOS LIMITADA
ADVOGADO : MARCELO DROGUETTI - SP193165

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS EM BEM MÓVEL. DISTINÇÃO ENTRE
DECADÊNCIA DO  E PRESCRIÇÃO DO  DO CDC. ART. 26  ART. 27
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação que deu provimento em
parte ao recurso da ré e provimento ao recurso da autora.

2. A controvérsia diz respeito a ação de conhecimento condenatória cumulada com
indenização por danos morais, com pedido de restituição de valor pago e
compensação por danos morais.

3. O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido em relação a uma corré
e parcialmente procedente em relação à outra, condenando à restituição de R$
4.030,42 e fixando sucumbência recíproca e honorários.

4. A Corte de origem reconheceu a decadência do pedido redibitório e fixou
indenização por danos morais em R$ 2.000,00, com correção monetária e juros,
além de honorários e sucumbência recíproca. Os embargos de declaração foram
rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pretensão indenizatória por danos
materiais e morais decorrentes de falha na prestação de serviço se submete à
prescrição quinquenal do  do CDC, afastando a decadência do  e (ii) art. 27  art. 26;
saber se foi demonstrada divergência jurisprudencial suficiente ao conhecimento
do recurso especial pela alínea . c
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido distingue a
decadência de 90 dias do  do CDC, própria da pretensão redibitória prevista art. 26
no  do CDC, da prescrição das pretensões indenizatórias, o que obsta o art. 20
conhecimento do recurso pela alínea . a

7. Não foi comprovada a divergência jurisprudencial por ausência de similitude
fática e de cotejo analítico, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ. Ademais, a inadmissão pela alínea  por óbice sumular prejudica o exame a
do dissídio sobre o mesmo dispositivo ou tese jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento: 
recorrido está em consonância com a jurisprudência que distingue a decadência do

 do CDC, própria da pretensão redibitória, da prescrição do  do CDC,art. 26  art. 27
aplicável às pretensões indenizatórias. 2. A análise do dissídio jurisprudencial
exige similitude fática e cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, § 1º, do RISTJ, ficando prejudicada quando o recurso é inadmitido por
óbice sumular na alínea ”. a

 CDC, arts. 26 e 27; CPC, arts. 1.029, § 1º, e 85, §Dispositivos relevantes citados:
11; RISTJ,  § 1º; CF,  III,  e ; CC, art. 255,  art. 105,  a  c  art. 205.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.717.160/DF
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 22/3/2018;
AgInt nos EDcl no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.854.621/PR
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 26/10/2022;  AREsp n. 2.755.988/MS
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 28/04/2026  04/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pretensão indenizatória por danos
materiais e morais decorrentes de falha na prestação de serviço se submete à
prescrição quinquenal do  do CDC, afastando a decadência do  e (ii) art. 27  art. 26;
saber se foi demonstrada divergência jurisprudencial suficiente ao conhecimento
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido distingue a
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decadência de 90 dias do  do CDC, própria da pretensão redibitória prevista art. 26
no  do CDC, da prescrição das pretensões indenizatórias, o que obsta o art. 20
conhecimento do recurso pela alínea . a

7. Não foi comprovada a divergência jurisprudencial por ausência de similitude
fática e de cotejo analítico, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ. Ademais, a inadmissão pela alínea  por óbice sumular prejudica o exame a
do dissídio sobre o mesmo dispositivo ou tese jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento: 
recorrido está em consonância com a jurisprudência que distingue a decadência do

 do CDC, própria da pretensão redibitória, da prescrição do  do CDC,art. 26  art. 27
aplicável às pretensões indenizatórias. 2. A análise do dissídio jurisprudencial
exige similitude fática e cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, § 1º, do RISTJ, ficando prejudicada quando o recurso é inadmitido por
óbice sumular na alínea ”. a

 CDC, arts. 26 e 27; CPC, arts. 1.029, § 1º, e 85, §Dispositivos relevantes citados:
11; RISTJ,  § 1º; CF,  III,  e ; CC, art. 255,  art. 105,  a  c  art. 205.

 STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.717.160/DF,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 22/3/2018;
AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.854.621/PR,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro 26/10/2022;  AREsp n. 2.755.988/MS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JÉSSICA LAVADO DA

SILVA com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação nos autos de

ação de conhecimento condenatória cumulada com indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 891):

Apelação - Ação de indenização por danos materiais e morais - Compra e Venda -
Bem móvel durável - Vício de fácil constatação - Prazo decadencial de noventa
dias-  Ocorrência parcial quanto ao pleito redibitório - Prazo prescricional
quinquenal que não se confunde -  Danos morais configurados -  Indenização
arbitrada.
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De se reconhecer a decadência parcial, tão somente do pedido redibitório. -
Em se tratando de pedido de reparação de danos, o prazo a ser aplicado é o
prescricional de 5 anos (art. 27, do CDC). - Danos morais configurados. Indenização
arbitrada de maneira justa e proporcional. -

 
Apelação da ré provida em parte.
Apelação da autora provida.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 27 do CDC, porque a pretensão indenizatória por danos materiais e

morais decorrentes de falha na prestação de serviço foi julgada sob a ótica da

decadência, quando se aplicava a prescrição quinquenal, iniciada do conhecimento

do dano e autoria, tendo o acórdão recorrido aplicado indevidamente o regime do

art. 26.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que, em relação ao pedido

de ressarcimento do valor pago, incide na espécie a decadência de 90 dias,

divergiu do entendimento de que se aplica o  do CDC às ações art. 27

indenizatórias por falha na prestação de serviço. Cita como paradigmas o

 e acórdãos do TJPR e do próprio TJSP.REsp n. 1.717.160/DF

Requer o provimento do recurso para que se afaste a decadência quanto

ao pedido de danos materiais e se reconheça a incidência da prescrição quinquenal

prevista no  do CDC. Requer ainda que se aplique o  do CDC à art. 27  art. 27

pretensão indenizatória.

Contrarrazões às fls. 949-1.005.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de conhecimento condenatória

cumulada com indenização por danos morais em que a parte autora pleiteou a

restituição de R$ 4.030,42 a título de danos materiais e indenização por danos

morais.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação em relação à

ESPLANE ESPAÇOS PLANEJADOS LTDA., fixando honorários em R$

1.000,00, e julgou parcialmente procedente em relação à H & D BRASIL LTDA.,

condenando-a a restituir R$ 4.030,42 a título de danos materiais, com sucumbência

recíproca e honorários de R$ 1.000,00.

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença, reconhecendo a

decadência do pedido redibitório quanto ao ressarcimento do valor pago e

condenando a requerida ao pagamento de danos morais de R$ 2.000,00, com

correção monetária e juros, e fixando honorários de R$ 1.200,00 e sucumbência

recíproca.

I -  do CDC Art. 27

No recurso especial, a recorrente afirma que a ação tem natureza

indenizatória por falha na prestação de serviço e que o prazo aplicável é o

prescricional de 5 anos previsto no  do CDC, iniciado do conhecimento do art. 27

dano e de sua autoria, tendo o acórdão recorrido aplicado indevidamente a

decadência de 90 dias, própria dos vícios do  produto/serviço.

O acórdão recorrido assentou distinção entre o regime do  e o do art. 26

 do CDC. Consignou que, “em se tratando de pedido de reparação de danos,art. 27

o prazo a ser aplicado é o prescricional de 5 anos (art. 27, do CDC)”. Reconheceu

a decadência “tão somente do pedido redibitório” por entender que o ajuizamento

ocorreu após o lapso de 90 dias, contado da  do serviço ou daentrega/término

resposta negativa.
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Esta Corte já decidiu que é de 90 dias o prazo para o consumidor

reclama vícios aparentes ou de fácil constatação no produto adquirido, contado a

partir da efetiva entrega do bem (art. 26, II e § 1º, do CDC); que, no referido prazo

decadencial, pode o consumidor exigir qualquer das alternativas previstas no art. 20

do CDC, a saber: a reexecução dos serviços, a restituição imediata da quantia paga

ou o abatimento proporcional do preço. Trata-se de verdadeiro direito potestativo

do consumidor, cuja tutela se dá mediante as denominadas ações constitutivas,

positivas ou negativas.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL . EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO . FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
DEFEITOS APARENTES DA OBRA. METRAGEM A MENOR. PRAZO
DECADENCIAL . INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA.
SUJEIÇÃO À PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL .  DO CÓDIGO ART. 205
CIVIL.

1. O propósito recursal é o afastamento da prejudicial de decadência em
relação à pretensão de indenização por vícios de qualidade e quantidade no imóvel
adquirido pelos consumidores .

2. É de 90 (noventa) dias o prazo para o consumidor reclamar por vícios
aparentes ou de fácil constatação no imóvel por si adquirido, contado a partir da
efetiva entrega do bem (art. 26, II e § 1º, do CDC).

3 . No referido prazo decadencial, pode o consumidor exigir qualquer das
alternativas previstas no  do CDC, a saber: a reexecução dos serviços, a art. 20
restituição imediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço. Cuida-
se de verdadeiro direito potestativo do consumidor, cuja tutela se dá mediante as
denominadas ações constitutivas, positivas ou negativas.

[...]
6. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n.  relatora1.717.160/DF,

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/3/2018,  26/3/2018.
)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
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IMPUGNADOS . RECONSIDERAÇÃO. CONSUMIDOR. DECADÊNCIA DA
PRETENSÃO REDIBITÓRIA DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO.
OCORRÊNCIA . PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO DO ART . 1.042 DO  CONHECIDO PARA DAR CPC/2015
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. O prazo decadencial para o exercício de pretensão redibitória, em relação
de consumo, é de 90 (noventa) dias, contados a partir do conhecimento do vício
oculto (CDC, art . 26, § 3º).

2. A pretensão à reparação de perdas e danos decorrentes do vício tem
natureza de prestação, sujeitando-se à prescrição, tanto pelo prazo específico para o
fato do produto, previsto pelo  do CDC, como pelo prazo geral previsto no art art. 27
. 205 do CC.

3. Na hipótese, embora verificada a decadência da pretensão redibitória, não
houve prescrição da pretensão de reparação de danos materiais e morais oriundos do
vício do produto, seja por aplicação do prazo prescricional decenal geral, previsto
pelo  do CC, ou por incidência do prazo prescricional quinquenal, previsto art. 206
pelo art . 27 do CDC, caso haja interpretação pelo comprometimento da segurança,
pela impossibilidade de contratação de seguro para o veículo.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, conhecer do agravo do  .042 do  para dar parcial provimento art. 1  CPC/2015
ao recurso especial. (AgInt nos EDcl no AREs n.  relator Ministro1.854.621/PR,
Raul Araújo,  Quarta Turma, julgado em   DJe de ) 26/10/2022,  17/11/2022.

 
 

Assim, a conclusão do TJSP está em consonância com o entendimento

desta Corte, o que impede o conhecimento do recurso em razão da Súmula n. 83

do STJ, que também se aplica ao recurso no tocante à alínea do inciso III do a 

 da CF.art. 105

II - Divergência jurisprudencial

O recurso especial no tocante à alínea  do permissivo c

constitucional apenas traz jurisprudência que a parte recorrente entende divergir do

acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude fática

ou  realizar o necessário cotejo analítico.
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Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Ademais, é entendimento do STJ que a inadmissão do recurso especial

pela alínea  em razão da incidência de enunciado sumular prejudica o exame do a

recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado

diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na espécie.

Nesse sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS

BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

[...]
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,

alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS,

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 

 
III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESSICA LAVADO DA SILVA
ADVOGADO : JESSICA LAVADO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP327539
RECORRIDO : H & D BRASIL LTDA
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
INTERES. : ESPLANE ESPACOS PLANEJADOS LIMITADA
ADVOGADO : MARCELO DROGUETTI - SP193165

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do28/04/2026  04/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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